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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.284.624 - DF (2018/0097433-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DANIELLE MANSUR GUIMARAES 
ADVOGADOS : RAFAEL RODRIGUES DE OLIVEIRA  - DF026962 
   DEGIR HENRIQUE DE PAULA MIRANDA  - DF021302 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. OBSERVÂNCIA DO 
INTERSTÍCIO ENTRE A CONTRATAÇÃO ANTERIOR E 
OUTRA. DESENQUADRAMENTO. CASO CONCRETO. 
EXCEÇÕES LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO. 
CONSTITUCIONALIDADE DO PRECEITO LEGAL. RE 
635.648/CE. REPERCUSSÃO GERAL. TESE DE DESRESPEITO À 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Não cumpre o requisito do prequestionamento o recurso especial para 
salvaguardar a higidez de norma de direito federal não examinada pela 
origem, que tampouco, a título de prequestionamento implícito, confrontou 
as respectivas teses jurídicas. Óbice da Súmula 211/STJ.
2. No caso concreto, ausente o debate sobre a necessidade de instauração de 
incidente de inconstitucionalidade e sobre a observância à cláusula de 
reserva de plenário.
3. "É compatível com a Constituição Federal a previsão legal que exija o 
transcurso de 24 (vinte e quatro) meses, contados do término do contrato, 
antes de nova admissão de professor temporário anteriormente contratado". 
Inteligência do RE 635.648/CE, relator o Em. Ministro Edson Fachin, 
julgado sob a sistemática da repercussão geral.
4. Não se insere nessa regra a contratação feita com distinção de órgãos 
públicos contratantes.
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 
extensão, negar-lhe provimento.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso e, 
nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco 
Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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